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DECRE冒O MUNICIPAL N° 202,14 DE Å職R量L DE 202乱

C`Detemina, em carater excepcional, a distribui辞o de●

a重ime請os adqu壷dos com recurso do PNAE aos a宣unos

da rede p心b宣ica mumc宣pal de ensino, em v血ude da
i     ●

suspens為o das aulasうcomo me亜da vo工taぬpara o

en舟e調tme皿to da　邸ave c正se de sa的e p冊1ica

decoⅡe調e do Covid-19 no municipio de S奮o Jose do

Divino-PI e da outras providencias."

0 EXCELENT壬SS量MO PREFE重TO MUN重CⅢAL DE SÅo JOS屯DO DⅣ量NO, ESTADO DO

PRA垂FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO CERQUHRA, no uso de suas atribuic6es legais,

CONS重DE腿NDO a Decl紬a尊o de　言merg台ncia em Sa脚e P同工ica de Impor給ncia

I虹emacional印書a Organiza辞o M皿djal de sa的e - OMS, em decoⅡe鵬ia da in柁c碑o h皿a皿a pelo novo

Coronavirus (COVID - 19), bern como a Declarap訊o de Emergencia de Sahde Pdblica de Importancia

Naciona宣,叩重鵬eio da Po劇正a肝188/GM!MF, de 03 de椅verei調de 2020, mos te皿os do D∞鳩to

Federal n° 7.616, de 17 de novembro de 201 I;

●  -

CONS重D鴫船NDO as dispos宣印es c〇両idas no Decreto Estadu抽出18.884, de 16 de M紺9o de

2020;

CONSIDERANDO as disposic5es contidas no Decreto Estadunl n° 18.895, de 19 de ma鳩o de

2020;

CONS重DE船NDO as disposiやるes do Decreto Mumcipa重皿° 200/2020, de 06 de ab血de 2020;
●     ●

CONSIDHRANDO a recomendapao ministerial n°026/2020 do Minis俺rio Pdblico do Estado do

Piaui;

CONSIDERANDO as disposi?5es contidas Art. 6. Da constitui辞o Federal: "Sao direitos sociais

a educapao, (...), a assist台ncia aos desamparados, na foma da constitui確o."

CONS重DERANDO que a alimema確o adequadaさum direito珊調d甜nen伽do ser humano,

reconhecido intemacionalmente pela Declarapao Universal dos Direitos Humanos (art. 25) e pelo Pacto

Intemacional dos Direitos Econ6micos Sociais e Culturais - PIDESC (art. 11), sendo inerente a

dignidade da pessoa hunana e indispensavel a realiza確o dos direitos consagrados na Constitui辞o

Federal, devendo o poder pdblico adotar as politicas e ap6es que se fapam necessarias para promover e

gara血ir a seguran9a alime鵬ar e n巾正cional da popula辞o, como disposto na Lei NO I 1.346/06 que cria

o S癌e調a Nacional de Segur紬亨a Ali調e調岨r;
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CONS喜DE船NDO que o programa de merenda escolarさ皿a das mais a鵬igas pol王ticas sociais

do Brasil, sendo reconhecida tanto como politi槻educaciona重, dados os resultados em temos de

肌elhoria co印itiva e redu確oぬevas奮o esco宣ar; qua巾o pol王tica de sa蘭e,rna v銘que a alimenta事象o na

in撚皿cia ap鯵se血a鳩sultados co鵬皿de調es ao c鳩scime調to inぬ血1, deseⅣolvime調o範sico e co軸itivo

da crian9a;

CONS量DE船NDO as disposiやらes co血das no a乱1° da Constitu箪o Federal: "A Rep的Iica

Federativa do Brasil, fomada pela uniao indissoldvel dos Estados e Municipios e do Distrito Federal,

constitui-se em Es屯do Democr細co de Direito e tern como請ndamentos: (…)Ill- a di印idade da pessoa

山肌ana;''

CONSⅡ)ERANDO que a pandemia de coronavims desencadeou uma crise econ∂mica que

c重esce expone皿cialmen鳴

CONSⅡ)E船NDO o disposto na Lei Federal no 13･987, de 07 de北竜l de 2020, que altera a Lei

n° 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em carater excepcional, durante o periodo de

suspensao das aulas em razao de situa辞o de emergencia ou calamidade p竜blica, a distribuicao de

g台neros alime亜cios adqu壷dos com r∞Ⅲsos do P調練a血a Nacio皿al de Alimc血a鈎o Esc○重ar (PNAE)

aos pals ou responsaveis dos estudantes das escolas p心blicas de educa辞o basica.

●

DECR圏TA;

Ar｣ 10 0め血ecimento de m粥nぬescolar aos al皿os da鳩de p的Iica m皿置clp軸de ensi虹o脇o
●    ●

se｢鉦調tenompido du脇調te o騰r王odo de crise causada pe重o Novo Coro調av血糖.

Art. 20 0めmecimento de merenぬesco血estar各vinculado aos repasses do govemo持deral血s

como o Programa Nacional de Alimenta確o Escolar (PNAE) e afins, sendo que o municipio no limite

de suas possibilidades podeねcomplementar tais recursos para otimizar a distribui軸o de merenda

escol叫adequando-se a realiぬde local.

Art. 30 A dis庇bui辞o de merenda escol紬oco調やr各emめ調a de kits, com i健ns de鯖nidos pelo
●  ′   ●                                             ●  ●

Conse皿o dc Alimenta辞o Esco血do Munlclplo ouぬSecreta正a Mumcipal de Educa辞o.

Paragrafo血ico. Os items dos kits para fins das disposlgoes deste decreto compreendem somente

●  ~

os items prdpr宣os da merenda escol叫a俺e皿略o prep紬aぬnas escolas鵬皿lc宣pais,めmecidos dire也me請e

●                                                                                                                                                                                     ●    ●

ao grupo familiar de origem, obedecidas as deliberap6es do art. 4 deste Decreto. Os kits nao se
●

confundem com o conceito comercial de cesta basica.

Art. 4° A rela確o de items, quantidade e precos nao pode血ser diferente dos licitados para tal
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Paragrafo bnico. 0 Conselho de Alimenta辞o Escolar ou a Secretaria Mumclpal de Educa辞o
●     ●

de鯖n商o a pa血r de criterios tecnicos e econ6micos os items que se謁o englobados調os kits.

Art. 5° Os kits serao distribufdos a慨tulo de complementapao alimentar.

Art. 6° Os crit6rios adotados para a distribui確o dos kits se脆o definidos da seguinte foma:

I- Grupo粛miliar de alunos da reds mumclpal de ensino regu宣ame鵬m抽culados nas escolas
●　　　　　●

●     ●          ●

鵬調mc宣p弧s･

11 - 0 Grupo familiar nao pode血ter renda per capita maior que I/4 (urn quarto) do salario minimo.

●

Ill- Sera dada prioridade aos alunos contemplados com o programa social bolsa familia.

●     ●

Art. 7° A Secretaria M皿clpal de Assistencia Social, fomece血dados e a rela尊o dos grupos

familiares que se enquadram no descrito no a請igo 6° deste Decreto, caso necessd正o.

Art. 8° Sera obedecido o pmcipio da isonom],a, publicidade e impessoalidade aos atos que regem
●

este dec鳩to.

Art･ 90 Deve ser鳩alizado c〇両ole de鳩cebime請o dos kits, deめ血a a garantir a distribu萌o

ison6mica dos mesmos, ev血ndo duplicidades eめmecime請oめra dos criterios estabelecidos neste

Dec鳩tQ;

A富t･ 10･ Deve se重obedecido o teor da No館Tecnica皿° 02/2020/CAOD島C/CACOP/MPp工;

Art. 1 1. Havendo impossibilidade dos pals ou responsaveis legals retirarem os items, mos n心cleos
i                                                    ●

de distribui辞o defmidos pela Secretaria Munlclpal de Educ坤o, dever各ser viabilizada a distribuieao
●     ●

na residencia do estudante (ou n心cleos pr6ximos a residencia) dos mesmos;

Art. 12. A distribui辞o devera ser realizada de foma a evitar aglomerap6es e adotando, em

qualquer caso, todas as medidas profil細cas recomendadas pelas autoridades sani偽rias para preservapao

da sa心de dos seⅣidores envolvidos e eve皿tuais volu調かios;

Art. 13. Havendo excedentes de alimentos pereciveis apbs a distribui辞o e que alnda estejam

validos para consumo, deverao ser entregues as familias dos estudantes de baixa renda e, caso suprida

esta demanda, para outras familias vulneraveis;

Art. 14. 0 presente Decreto podefa sofrer emendas em decorrencia de orientap6es e sugest5es

dos drg肴os de controle.
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A血15･ Demais quest6es e casos omissos se蕗o decidi血s pe宣a Sec鳩t孔正a M皿ic宣pa重de
●     ●

Educa確o, desde que nao haja descumprmento dos temos deste Decreto e da Nota Tecnica n°
●

02/2020/CAODEC/CACOP/MPPI;

●     ●

A巾16･ A Secretaria Mun重c重pal de Educ孔事象o de揖n壷o loc弧e aめma de distribu萌o, com

previa com皿ica辞o e divulga辞o, inめ血ando clever de comp紬ecime調o de membros das粛m王lias que

se enqua血a騰m mos crit証os de亜s血bui辞o da me鳩nda esco宣肌

Art･ 17･ Todos os beni触餌os deve路o assinar te調o de e血ega do respective item.

●     ●

Art. 18. A Secretaria Mumclpal de Educapao defmiねa foma de entrega dos alimentos, sempre

重evando em considera辞o a menor exposi辞o socia重dos bene範ci鉦os.

A巾. 19. Cada掃milia bene揮ciada conめme os te皿os deste Decreto rooeber各o kit com os items

●

pr6pr宣os da m餅℃nda escolar uma vez por mss, de請ma proporcio調l aos insumos existentes ou que

se蕗o adquiridos para a merenda escolar do mes correspondente.

Art･ 20･ A distribui辞o da merenda escolar aqui de餌da seね徹也atさperdurar o per王odo de

suspens為o das aulas.

Art. 21. Fica deteminada a Secretaria Munlclpal de Educapao que de imediato realize os atos
●     ●

necess餌os pa脇org弧王za辞o da distrib可脅o d乳me輪nぬesco宣ar, deve調do es也inici紬細se e調如さt重es dias

ap6s a assinatura deste Decreto.

Art. 22. Este Decreto entra em vigor na data de sua expedi確o, revogadas as disposlcoes em
●

●  ~

cont重各rio.

Gねbinete do Pre危ito de S脅o Josさdo Divino, Estado do Piau王, em 14 de Abri重de 2020.

DECR鼠TO N° 202/2020
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ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

DECRETO MUNICIPAL N" 202, 14 DE ABRIL DE 2020. 

~Determina. em caráter excepcional, a distribuição de 
alimentos adquiridos com recurso do PNAE aos alunos 
da rede pública municipal de ensino, em virtude da 
suspensão das aulas, como medida voltada para o 
enfrentamento da grave crise de saúde pública 
decorrente do Covid-19 no municlpio de São José do 
Divino-PI e dá outras providências." 

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSt DO DIVINO, ESTADO DO 
PlAuf. FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO CERQUEIRA, no uso de 1u■1 atribulçliet legais, 

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional pela Organização Mundial de saúde - OMS, cm decorrência da infecção humana pelo novo 
Coronavirus (COVID - 19), bem como a Declaração de Emergência de Saúde Pública de Importãncia 
Nacional. por meio da Portaria nº 188/GM/MF, de 03 de fevereiro de 2020, nos termos do Decreto 
Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011 ; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Estadual nº 18.884, de 16 de Março de 
2020; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Estadual nº 18.895, de 19 de março de 
2020; 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal nº 200/2020, de 06 de abril de 2020; 

CONSIDERANDO a recomendação ministerial n"026/2020 do Ministério Público do Estado do 
Piaul; 

CONSIDERANDO as disposições contidas An. 6. Da constituição Federal: "São direitos sociais 
a educação,( ... ), a assistência aos desamparados, na forma da constituição.• 

CONSIDERANDO que a alimentação adequada é um direito fundamental do ser humano, 
reconhecido internacionalmente pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 2S) e pelo Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos Sociais e Culturais - PIDESC (an. 11), sendo inerente à 

dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição 
Federal, devendo o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e 
gi,rantir a segurança alimentar e nutricional da população, como disposto na Lei N" 11.346/06 que cria 
o Sistema Nacional de Segurança Alimentar; 

CONSIDERANDO que o programa de merenda escow é uma das mais antigas politicas sociais 
do Brasil, sendo reconhecida tanto como pol!tica educacional, dados os resultados em tennos de 
melhoria cognitiva e redução da evasão escolar; quanto pol!tica de saúde, uma vez que a alimentação na 
inflncia apresenta resultados contundentes ao crescimento infantil, desenvolvimento tisico e cognitivo 

da criança; 

CONSIDERANDO as disposições contidas no art. 1° da Constituição Federal: "A República 

Fcdcndiva do Brasil, formada pela unilo indissolúvel dos Estados e Municlpios e do Distrito Fcdcral, 
constitui•se em Es1ado Dcmoctático de Direito e tem como fundamentos:( ... ) m -a dignidade da pessoa 
humana;" 

CONSIDERANDO que a pandemia de coronavi.rus desencadeou uma crise cconõmica que 

cresce exponencialmente; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.987, de 07 de abril de 2020, que altera a Lei 
nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em caráter excepcional, durante o pcrlodo de 
suspcnslo das aulas em rv.lo de situação de cmcrgencia ou calamidade pública. a distribuição de 
~ alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de AlimenlBÇlo Escolar (PNAE) 

aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica. 

DECRETA: 

Art. t • O fomccimettto de memida escolar aos alunos da n:dc pública municipal de ensino não, 

será interrompido dwantc: o pcrlodo de crise causada pelo Novo Coronavlrus. 

Art. 1º O fornecimento de merenda escolar estará vinculado aos repasses do governo federal tais. 
como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e afins, sendo que o município no limite: 
de suas possibilidades poderá complemenw tais recursos para otimizar a distribuição de merenda 
escolar, adequando-se a realidade local. 

Art. 3º A distribuição de merenda escolar ocorreni em forma de kits, com itens definidos pelo 
Conselho de AlimcnlBÇlo Escolar do Municlpio ou da Secretaria Municipal de Educação. 

Parágrafo único. Os itens dos kits para fins das disposições deste: decreto compreendem somente 
os itens próprios da merenda escolAr, até então preparada nas escolas municipais, fornecidos diretamente 
ao gnipo familiar de origem, obedecidas as deliberações do art. 4 deS1e Decrc1o. Os kits nlo se 
confundem com o conceito comcn:ial de cesta básica. 

Art. 4º A relação de itens, quantidade e preços não poderá ser diferente dos licibldos para tal 
fim. 

Parágrafo único. O Conselho de Alimentação E.,colar ou a Secretaria Municipal de Educação 
definirão a partir de crilfflos técnicos e econômicos os item que serio englobados nos kits. 

Art. 5" Os kits serão di.sttibuldos a tftulo de comp!ementaÇão alimentat. 

Art. 6° Os critérios adotados para a distnbuição dos kits serio definidos da seguinte forma: 

I - Grupo familiar de alUDOS da rede municipal de ensino ~ente matriculados nas C$COlas 
municipais. 

II- O Grupo familiar não poderá ter renda per capita maior que 1/4 (wn quarto) do salário mlnimo. 

III- Será dada prioridade aos alunos contemplados com o programa social bolsa familia. 

Art. 7" A Secmaria Municipal de Assistência Social, fornecerá dados e a relação dos grupos 
familiares que se enquadram no descrito no artigo 6° deste Decreto, caso necessário. 

Art.11" Será obedecido o principio da isonomia, publicidade e impessoalidade aos atos que regem 
este decreto. 

Art. 9" Deve ser realizado controle de recebimento dos kits, de forma a garantir a distribuição 
isonômica dos mesmos, evitando duplicidades e fornecimento fora dos critérios estabelecidos neste 
Decreto; 

Art. 10. Deve ser obedecido o teor da Nota Técnica nº 01./2020/CAODEC/CACOP/MPPI; 

Art. 11. Havendo impossibilidade dos pais ou responsáveis legais retirarem os itens, nos nócleos. 
de distribuição definidos pela Secretaria Municipal de Educação, devetá ser viabilizada a distti.buição 
na residência do estudante (ou núcleos proximos à residência) dos mesmos; 

Art. 12, A distribuição deverá ser reali2llda de fonna a evitar aglomerações e adotando, cm 
qualquer caso, todas as medidas profilàticas recomendadas pelas autoridades sanitárias para )lltSCMÇlo 

da saúde dos scrvidoies envolvidos e eventuais voluntàrios; 

Art. 13. Havendo excedentes de alimentos perecíveis após a distribuição e que ai.oda estejam 
válidos para consumo, deverão ser entregues és familias dos estudantes de baixa renda e, caso suprida 
esta demanda, para outras famflias vulnetáveis; 

Art. 14, O presente Decreto poderá sofrer emendas em decorrência de orientações e sugestões 
dos órgãos de controle. 

Art. 15, Demais questões e casos omissos serão decididas pela Secretaria Municipal de 
Educação, desde que não haja descumprimento dos termos deste Decreto e da Nota Técnica nª 
02/2020/CAODEC/CACOP/MPPI; 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Educação definirá o local e a forma de distribuição, com 
previa comunicação e divulgação, informando dever de com)Jll'Ccimento de membros das familias que 
se enquadrarem nos critérios de distribuição da merenda escolar. 

Art. 17. Todos os benificiários deverão assinar tenno de entrega do respectivo item. 

Art. 18. A Secretaria Municipal de Educação definirá a forma de entrega dos alimentos, sempre 
levando em consideração a menor exposição social dos beneficiários. 

Art. 19. Cada família beneficiada conforme os termos deste Decreto receberá o kit com os itens 
próprios da merenda escolar uma vez por mês, de forma proporcional aos insumos existentes ou que 
serão adquiridos para a merenda escolar do mês correspondente. 

Art. 20. A distribuição da merenda escolar aqui definida selá feita até perdurar o período de 
suspensão das aulas. 

Art. 21. Fica detenninada à Secretaria Municipal de Educação que de imediato reali1.e os atos 
necessários para organii.ação da distribuição da merenda escolar, devendo esta iniciar-se em até trts dias 
após a assinatura deste Oeçreto. 

Art. 2.2. Este Decreto entra em vigor na data de sua expedição, revogadas as disposições Cl!li 

contrário. 

Gabinete do Prefeito de São José do Divino, Estado do Piauí, em 14 de Abril de 2020. 

FRANCI ERQUEIRA 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


